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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PORTARIA No- 2.227, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 40, § 1º, inciso II, da Lei nº 13.080, de 02 de janeiro de 2015,
combinado com o art. 4º da Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015, e considerando os procedimentos contidos na Portaria SOF/MP nº 15, de 28 de abril de 2015, resolve:

Art. 1º - Abrir ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, crédito suplementar no valor de R$ 6.085.000,00(Seis milhões e oitenta e cinco mil
reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Portaria.

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 1º decorrerão de anulação parcial de dotação orçamentária do Órgão, no valor R$ 6.085.000,00(Seis milhões e oitenta e cinco mil reais),
conforme indicado no Anexo II deste Ato.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA

ANEXO

ÓRGÃO: 16000 - Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
UNIDADE: 16101 - Tribunal de Justiça do Distrito Federal
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0567 Prestação Jurisdicional no Distrito Federal 5.600.000
Atividades

02 331 0567 2010 Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores Civis, Empregados e Militares 1.150.000
02 331 0567 2010 0053 Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores Civis, Empregados e Militares - No Distrito

Federal
1.150.000

F 3 1 90 0 100 1.150.000
02 331 0567 2012 Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares 4.350.000
02 331 0567 2012 0053 Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares - No Distrito Federal 4.350.000

F 3 1 90 0 100 4.350.000
Operações Especiais

02 331 0567 00M1 Benefícios Assistenciais decorrentes do Auxílio-Funeral e Natalidade 100.000
02 331 0567 00M1 0053 Benefícios Assistenciais decorrentes do Auxílio-Funeral e Natalidade - No Distrito Federal 100.000

F 3 1 90 0 100 100.000
TOTAL - FISCAL 5.600.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 5.600.000

ÓRGÃO: 16000 - Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
UNIDADE: 16103 - Justiça da Infância e da Juventude
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0567 Prestação Jurisdicional no Distrito Federal 485.000
Atividades

02 061 0567 4234 Apreciação e Julgamento de Causas no Distrito Federal 485.000
02 061 0567 4234 0053 Apreciação e Julgamento de Causas no Distrito Federal - No Distrito Federal 485.000

F 4 2 90 0 100 485.000
TOTAL - FISCAL 485.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 485.000

ÓRGÃO: 16000 - Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
UNIDADE: 16101 - Tribunal de Justiça do Distrito Federal
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0567 Prestação Jurisdicional no Distrito Federal 5.600.000
Atividades

02 122 0567 20TP Pagamento de Pessoal Ativo da União 5.600.000
02 122 0567 20TP 0053 Pagamento de Pessoal Ativo da União - No Distrito Federal 5.600.000

F 1 1 90 0 100 5.600.000
TOTAL - FISCAL 5.600.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 5.600.000

ÓRGÃO: 16000 - Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
UNIDADE: 16103 - Justiça da Infância e da Juventude
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0567 Prestação Jurisdicional no Distrito Federal 485.000
Atividades

02 061 0567 4234 Apreciação e Julgamento de Causas no Distrito Federal 485.000
02 061 0567 4234 0053 Apreciação e Julgamento de Causas no Distrito Federal - No Distrito Federal 485.000

F 3 2 90 0 100 485.000
TOTAL - FISCAL 485.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 485.000

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO No- 500, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015

Revoga, expressamente, a Resolução Cofen
nº 197, de 19 de março de 1997, a qual
dispõe sobre o estabelecimento e reconhe-
cimento de Terapias Alternativas como es-
pecialidade e/ou qualificação do profissio-
nal de Enfermagem, e dá outras providên-
cias.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal e os Conselhos
Regionais são órgãos disciplinadores do exercício da profissão de
enfermeiro e das demais profissões compreendidas nos serviços de
enfermagem, conforme o disposto no art. 2º da Lei nº. 5.905, de 12
de julho de 1973;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal baixar
provimentos visando ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais
de Enfermagem, conforme dispõe o art. 8º, inciso IV, da Lei 5.905, de
12 de julho de 1973;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal baixar
Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da
Autarquia, conforme preceitua o art. 22, inciso X, do Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012;

CONSIDERANDO o mandado de intimação expedido pelo
Juízo da 14ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal em 23
de novembro de 2015 e recebido pelo Cofen em 03 de dezembro de
2015, o qual determina ao Conselho Federal o cumprimento do Acórdão
proferido nos autos do processo nº 5521-18.2015.4.01.3400, no prazo
de 10 (dez) dias, no sentido de anular a Resolução Cofen nº 197/1997;

CONSIDERANDO os autos do PAD Cofen nº 806/2015;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em

sua 472ª Reunião Ordinária; resolve:
Art. 1º Revogar a Resolução Cofen nº 197/1997, publicada

no Diário Oficial da União nº 56, de 24/03/1997, pág. 117, seção 1,
a qual dispõe sobre o estabelecimento e reconhecimento de Terapias
Alternativas como especialidade e/ou qualificação do profissional de
Enfermagem.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Dê-se ciência e publique-se.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais
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